PARECER Nº 310, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9, DE 2018

         De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revalorização das Escalas de Classes e Vencimentos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

         A propositura, que tramita em regime de urgência após aprovação de requerimento nesse sentido, esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido um substitutivo e uma emenda. 

         A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

         Compete-nos nesta oportunidade, na condição de Relator designado pelo Presidente deste colegiado, analisar o projeto nos termos do artigo 31, §§ 1º e 2º do referido Regimento. 

         Versando a concessão de reajuste aos servidores ativos e inativos desta Casa, com base no inciso XI do artigo 115 da Constituição do Estado, a matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, inciso III, da Carta Paulista, estando ainda de acordo com os artigos 14, inciso I, alínea "a", 145, § 1º e 146, inciso I, do Regimento Interno. 

         No que tange aos aspectos econômico-financeiros da proposta, verifica-se que o artigo 2º da propositura traz a competente previsão orçamentária para fazer face às despesas previstas, em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, não havendo assim qualquer óbice à sua aprovação.

         Tanto a emenda n.º1, quanto o substitutivo n.º1 visam incluir artigos prevendo o reenquadramento das classes de cargos de Técnico Legislativo, Auxiliar Legislativo de Serviços Administrativos e Auxiliar Administrativo de Serviços Operacionais. 

         Ainda, pretendem instituir o auxílio-cesta básica, a ser destinado aos servidores ativos e inativos. Também alteram a gratificação por perícia médica, de 12% para 13% do vencimento do nível I da classe de Analista Legislativo e a gratificação concedida aos membros titulares da Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa, aos Pregoeiros, à Equipe Técnica de Apoio aos Pregões e àqueles que atuarem como Secretários de Pregoeiro ou Comissão de Licitação de 3% para 4% do valor do Nível I da classe de Analista Legislativo. Finalmente, a Gratificação de Gestor da Qualidade passa a ser 65% do valor do Nível I da classe de Analista Legislativo.

         Não obstante a nobre intenção dos autores, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do substitutivo n.º 1, e também da emenda n.º 1, por apresentarem matérias estranhas à proposta original, que terão impacto no aumento de despesa.

         Em face de todo o exposto, no que nos compete examinar manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 09 de 2018, e contrariamente ao substitutivo e à emenda nº 1.

         É o nosso parecer.

a) Davi Zaia - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao substitutivo nº 1 e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 27/3/2018.

a) Célia Leão - Presidente
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